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Instruções aos Autores 
Revista Internacional CONSINTER de Direito 

1. DAS PUBLICAÇÕES 

Para publicação na Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos científicos serão avaliados 
pelo sistema double blind review, no qual dois Pareceristas do CONSINTER avaliarão os trabalhos sem 
nenhuma identificação de autoria. 

O enquadramento dos textos avaliados e aprovados para fins de publicação na Europa pelo Editorial Ju-
ruá Lda., e no Brasil pela Juruá Editora Ltda., obedecerão aos seguintes critérios: 

REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO 

Conforme as exigências das agências e instituições nacionais e internacionais de investigação e docên-
cia que avaliam a atividade acadêmica e investigadora das Pós-Graduações, a Coordenação Executiva do 
CONSINTER, ao seu melhor juízo, selecionará uma determinada quantidade de artigos aprovados que serão 
agraciados com a Publicação no Periódico “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, com ISSN de 
Portugal. Ainda: 

a)  Para cada artigo selecionado para a “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, será atribuí-
do um número de registro específico e único no Sistema DOI (Digital Object Identifier); 

b)  Também será atribuído um registro no Sistema DOI (Digital Object Identifier) para a “Revista Interna-
cional do CONSINTER de Direito”. 

OBS. 1: Em face das normas técnicas, para fins de qualificação do periódico, somente poderão ser sele-
cionados para a Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos aprovados nos quais pelo menos um 
dos autores e/ou autor tenha a titulação de Doutor. 

OBS. 2: Ficará a critério do Comitê Organizador a indicação e o número da Revista em que o artigo 
aprovado será liberado para publicação. 

2. PERIODICIDADE 

Semestral. 

3. CONDIÇÕES 

a)  A submissão do trabalho científico para análise está condicionada à confirmação da inscrição 
de todos os autores e coautores; 

b)  Somente serão publicados os artigos aprovados pelo Corpo de Pareceristas/Conselho Editorial 
do CONSINTER. 

4. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA SUBMISSÃO  

a) Inscrição;  

b) Comprovante de pagamento da submissão/inscrição; 

c) Cessão de direitos autorais assinada;  

d) Artigo completo seguindo as orientações do item 5; 

e) O artigo deverá ser encaminhado por um dos autores ao e-mail contato@consinter.org.  

5. NORMAS — OS ARTIGOS ENVIADOS DEVEM CUMPRIR OS SEGUINTES CRITÉRIOS: 
a) O artigo deve adotar a norma do Código de Redação Institucional da União Europeia (Norma Um-

berto Eco/EU) – ver item 06.  
Esse sistema é similar às normas da ABNT, entretanto a utilização torna-se mais fácil (todos os separa-

dores são vírgula) e só destaca em itálico, nunca em negrito. 
b) Ser inédito (não publicado em livros, revistas especializadas ou na imprensa em geral) e apresentar 

propriedade técnico-jurídica; relevância nacional e internacional do tema abordado, fluência redacio-
nal, correção gramatical e respeito a aspectos éticos e científicos. 

OBS.: Textos inseridos em documentos de circulação restrita nas universidades serão considerados inéditos. 
c) Ter sido produzido por Estudantes e/ou Professores de Pós-Graduação Lato Sensu e/ou Stricto Sen-

su ou por Mestres, Doutores e pós-Doutores. 
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d) Serão aceitos trabalhos em coautoria, até no máximo três (03) participantes devidamente inscritos. 
e) O artigo deverá estar identificado com um dos critérios de classificação conforme informado em edital. 
f) O(s) autor(es) que submeter(em) o mesmo artigo científico (com o mesmo título e conteúdo ou ape-

nas mudando o título) para mais de um dos ramos do Direito acima indicados terão ambos os artigos 
científicos automaticamente eliminados da avaliação. 

g) Conter no mínimo 15 páginas, e no máximo 25 páginas. 
h) Ser redigido em formato Word em dois arquivos distintos, um com e outro sem identificação, ambos com-

pletos, contendo: Título em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italiana ou francesa; Sumário; Resumo 
e Palavras-chave em língua portuguesa ou espanhola e inglesa, respeitando as normas técnicas. 

i) Para o arquivo sem identificação é importante o autor certificar-se que no conteúdo do artigo a ser 
avaliado não conste nenhuma informação que possibilite a identificação do autor ou a instituição, a 
qual esteja vinculado direta ou indiretamente. 

j) O artigo poderá ser apresentado em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italiana ou francesa, ob-
servando que o título, resumo e palavras-chave precisam, obrigatoriamente, estar indicados em dois 
idiomas, sendo peremptoriamente uma indicação no idioma inglês.  

Exemplificando:  
Se escrito no idioma português: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas 

em português e inglês.  
Se escrito no idioma espanhol: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas em 

espanhol e inglês.  
Se escrito no idioma inglês: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas em 

inglês e português. 
k) Artigos em inglês tem prioridade na análise e na publicação, desde que um dos autores conte-

nha a titulação de doutor. 
l) O texto deve estar salvo em arquivo Word, em versão recente, com as seguintes características: fonte 

Times New Roman; corpo 12; alinhamento justificado, sem separação de sílabas; espaço de 1,5 entre 
linhas; parágrafo de 1,5 cm; não colocar espaçamentos especiais antes ou após cada parágrafo; mar-
gens superior e esquerda com 3 cm, inferior e direita com 2 cm; em papel tamanho A4; notas de roda-
pé explicativas na mesma página em que for citada a referência sendo que as Referências deverão 
seguir o Código de Redação Institucional da União Europeia (Norma Umberto Eco/EU) – ver item 06. 

m) As páginas deverão estar numeradas. 
n) Para cada título, subtítulos, todos alinhados à esquerda, deverá haver um texto correspondente. 
o) Devem ser escritos de forma clara e objetiva, evitando-se parágrafos prolixos ou extenuantes e privi-

legiando as orações na ordem direta como: sujeito – predicado – complemento. 
p) Não serão aceitos textos com figuras, ilustrações e/ou fotografias, à exceção de gráficos e tabelas 

que sejam imprescindíveis para a compreensão do trabalho e compatíveis com a impressão em pre-
to e branco, sendo vedada a utilização de gráficos e tabelas se originarem de terceiros. 

q) Conter Resumo (entre 100 e 250 palavras) em língua portuguesa ou espanhola e em inglês, assim co-
mo a indicação de Palavras-chave (entre 3 e 10 palavras) também em português ou espanhol e inglês. 

r) Conter: Sumário a ser indicado na sequência da apresentação do Título, Resumo (entre 100 e 250 
palavras – peremptoriamente com 02 idiomas), sendo um em Língua portuguesa ou espanhola e ou-
tro necessariamente em inglês, assim como a indicação das Palavras-chave (entre 3 e 10 palavras), 
obedecendo o mesmo critério de apresentação do Resumo. 

s) O texto deve obrigatoriamente vir acompanhado do termo de autorização para publicação – Cessão 
de Direitos Autorais/Patrimoniais – devidamente preenchido com as informações solicitadas, con-
forme modelo anexo e/ou disponível no site;  

t) A qualificação do autor deverá ser em nota de rodapé e conter: 
• no máximo 4 linhas; 
• indicando obrigatoriamente o endereço de e-mail; 
• a formação acadêmica; 
• a Instituição de Ensino Superior ao qual esteja vinculado como aluno ou como professor; 
• informar a cidade, estado e o país da Instituição de vínculo. 

https://consinter.org/edital2020/wp-content/uploads/sites/24/2020/03/cessao-de-direitos-autorais.pdf
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u) Todos os artigos, obrigatoriamente, deverão estar acompanhados do comprovante do pagamento da 
inscrição de cada autor e coautor. 

v) Observando que o CONSINTER e uma instituição sem fins lucrativos, o valor da inscri-
ção/submissão subsidia a publicação dos artigos na Revista Internacional CONSINTER de Direito. A 
taxa de submissão/inscrição é individual e exclusiva para cada autor. Portanto, cada autor deve efe-
tuar a sua inscrição e pagar a sua respectiva taxa. 

w) Um autor pode enviar quantos artigos desejar, porém, deve efetuar o pagamento da taxa de inscri-
ção/submissão de cada um deles. 

x) Observando as normas de qualificação, somente poderão ser liberados para publicação na Revista 
Internacional CONSINTER de Direito, um artigo de cada autor. Em caso de aprovação de dois ou 
mais artigos de um mesmo autor para a Revista, a comissão de avaliação, ao seu melhor juízo, es-
colhera um para publicação na Revista, os outros serão direcionados para publicação no livro Direito 
e Justiça ou para publicação nos próximos números da Revista. 

6. DOS SISTEMAS PARA A INDICAÇÃO DAS FONTES DAS CITAÇÕES  

Para a indicação das fontes das citações, os artigos deverão adotar a norma do Código de Redação Ins-
titucional da União Europeia (Norma Umberto Eco/EU). 

Esse sistema é similar às normas da ABNT, entretanto, sua utilização é mais fácil (todos os separadores 
são vírgula) e só destaca em itálico, nunca em negrito. 

Regras gerais: 
- Todos os elementos devem ser separados apenas por vírgula. 
- Os elementos destacados com asterisco são obrigatórios. 
1. Livro 
1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 
2)* Título e subtítulo da obra (em itálico), 
3) («Coleção»), 
4)* Número da edição, se houver várias, 
5)* Local, 
6)* Editora, 
7)* Ano. 
8) Dados eventuais da edição mais recente 
9) Número de páginas e eventual número de volumes de que a obra se compõe 
10)* Tradução. 
Exemplos: 
a) na lista de referências 
MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019. 
b) nas notas de rodapé 
MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019, pp. 22-23. 

2. Capítulo de Livro 

1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 

2)* “Título do Artigo ou Capítulo” (entre aspas), 

3)* in 

4)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do organizador, org., 

5)* Título da Obra Coletiva (em itálico), 

6)* volume (se for o caso), 

7)* Local, Editora, data, páginas. 

Exemplos: 

a) na lista de referências 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010. 
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b) na nota de rodapé 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010, pp. 14-15. 

3. Artigo de Periódico 

1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 

2)* “Título do Artigo ou Capítulo” (entre aspas), 

3)* Título da Revista (em itálico), 

4)* volume e número do fascículo, 

5)* data, 

6)* intervalo de páginas. 

Exemplos: 

a) na lista de referências 

VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 
Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, pp. 45-86. 

b) na nota de rodapé 

VELÁZQUEZ, VICTOR Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 
Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, p. 52. 

Segue a referência da Norma Umberto Eco/UE 

Referência: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13ª ed., Barcarena, Edito-
rial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão, pp. 101-102. 

7. DA AVALIAÇÃO DOS ARTIGOS 

Os artigos científicos serão analisados pelo Corpo de Pareceristas do CONSINTER, formado somente por 
renomados juristas Doutores e Pós-Doutores, nacionais e estrangeiros especialmente convidados. 

Os artigos científicos serão avaliados pelo sistema double blind review, no qual dois Pareceristas 
do CONSINTER avaliarão os trabalhos sem nenhuma identificação de autoria. A apreciação inominada 
dos artigos científicos afiança a imparcialidade do seu julgamento, diminui a subjetividade e as preferências 
ideológicas. Dessa forma, o autor deverá evitar referências diretas a si mesmo e citações que possibilitem 
extrair da leitura do texto a sua autoria. 

Em caso de admissão do artigo científico por um dos Pareceristas do CONSINTER e reprovação por outro, 
o texto, ao melhor alvitre do conselho diretivo, poderá ser submetido à apreciação de um terceiro Parecerista. 

a)  O conteúdo dos artigos científicos é de inteira responsabilidade dos autores e após submetido para ava-
liação não poderá sofrer qualquer substituição ou alteração, salvo solicitação do Corpo de Pareceristas; 

b)  Não é permitido plágio ou inserção de cópias literais. 

CONSINTER – CONSELHO INTERNACIONAL DE ESTUDOS CONTEMPORÂNEOS EM PÓS-
GRADUAÇÃO 

Coordenação Executiva  

Ivan Winters  

Marcia Teixeira 

contato@consinter.org 

www.consinter.org 

https://revistaconsinter.com/edicoes-anteriores/ 

INDEXADORES DA REVISTA: 

 Latindex 

 Diadorim 

 Sumários.org 

 REDIB 

 CAPES 

 DOAJ 

 LivRe 

 Google Scholar 

 Cite Factor 

 Tribunal Superior Eleitoral 

 RVBI 

 Membro da CROSSREF 
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Instructions To Authors 

1. ABOUT THE PUBLICATIONS 

For publication in the Revista Internacional CONSINTER de Direito, the scientific articles shall be 
evaluated by the double-blind review system, in which two CONSINTER Referees shall evaluate the papers 
without any author identification. 

The framework of the evaluated and accepted articles for the purpose of publication in Europe by the 
Editorial Juruá Lda., and in Brazil by Juruá Ltda, will follow the following criteria: 

1. FOR THE JOURNAL “REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO” 

According to the requirements of national and international agencies of investigation and teaching that 
evaluate the investigative and academic activity of Post-Graduation, the CONSINTER Executive Coordination, 
at the best of their judgment, will select a certain amount of articles approved that will be awarded with the 
Publication in the Journal “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, with ISSN from Portugal. Also: 

a)  For each article selected for the journal “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, a number 
of the specific and unique register in the DOI (Digital Object Identifier) system will be assigned; 

b)  A register in the DOI (Digital Object Identifier) system will also be assigned to the journal “Revista 
Internacional do CONSINTER de Direito”. 

NOTE 1: In the face of the technical rules, for the purpose of qualification of the journal, only the articles 
approved in which a least one of the authors and/or author has a doctorate degree will be selected for the 
journal “Revista Internacional CONSINTER de Direito”. The articles properly approved that do not fulfill this 
requirement will be published in the Book of CONSINTER. 

NOTE 2: The Organizing Committee will be in charge of the nomination and the issue of the journal 
“Revista Internacional CONSINTER de Direito” in which the approved article will be authorized for publication.  

2. PERIDIOCITY 

Half-yearly 

3. REQUIREMENTS 

a)  The submission of the scientific work for analysis is conditioned to the confirmation of subscriptions of 
all authors and co-authors; 

b)  Only articles approved by CONSINTER Referees Board/Editorial Board will be published. 

4. REQUIRED DOCUMENTS FOR SUBMISSION 

a)  Registration; 

b)  Proof of payment of the Submission/registration; 

c)  Assignment of copyrights signed; 

d) Full Article following the guidelines of item 5; 

e)  The articles must be forwarded by one of the authors by e-mail contato@consinter.org 

5. RULES — THE ARTICLES SENT MUST FULFILL THE FOLLOWING CRITERIA: 

a) For the article, it is mandatory the adoption of the European Union's Institutional Writing Code 
(Umberto Eco/EU norm) standards - see item 06.  

This system is similar to the ABNT norms; however, the use becomes easier (all tabs are comma) and 
only highlights in italics, never in bold. 

b) Be original (not published in books, specialized journals, or in the press in general) and present 
technical–legal property; national and international relevance of the theme approached, wording 
fluency, grammar correction, and respect to the ethical and scientific aspects.  

NOTE: The texts inserted in documents of restrict circulation at universities will be considered original.  

c) Have been produced by students and/or professors of Lato Sensu and/or Stricto Sensu 
PostGraduation courses, or by Masters, Doctors and Post-Doctors;  

d) Works in co-authorship will be accepted, up to a maximum of three (03) participants adequately 
registered;  
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e) Be identified with one of the criteria of classification to be informed in the public notice;  

f) The author (s) that submit the same scientific article (with the same title and content or only having 
the title changed) for more than one of the fields of Law above mentioned, will have both scientific 
articles automatically eliminated from the evaluation; 

g) Have a minimum of 15 pages, and a maximum of 25 pages;  

h) Be submitted in Word format in two distinct files, one with and the other without identification, both 
complete, containing: Title in Portuguese, Spanish, English, Italian or French; Summary; Abstract and 
Keywords in Portuguese or Spanish and in English, respecting the technical rules;  

i) For the file, without identification the author needs to make sure that, in the content of the article to be 
evaluated, there is no information that makes it possible to identify the author or the Institution they 
are directly or indirectly bound to;  

j) The article can be presented in Portuguese, Spanish, English, Italian, or French, observing that the 
title, abstract, and keywords have to, compulsorily, be written in two languages, being one of them, 
peremptorily, English.  

Examples: 

If written in Portuguese: the Abstract and the Keywords must be written in Portuguese and English.  

If written in Spanish: the Abstract and the Keywords must be written in Spanish and English. 

If written in English: the Abstract and the Keywords must be written in English and Portuguese. 

k) English articles have priority in the analysis and publication, as long as one of the authors has a 
doctorate. 

l) The text must be saved in a word file, in a recent version, with the following characteristics: Times 
New Roman font, size 12; justified alignment, without hyphenation; 1.5 spacing between lines; 1.5 cm 
paragraph spacing; do no special insert spacing before or after each paragraph; top and left margins 
with 3 cm, bottom and right margins with 2 cm; A4 size document; explanatory footnotes on the same 
page the reference is cited, and the references must follow the technical rules - European Union's 
Institutional Drafting Code standards (Umberto Eco/EU norm) - see item 06. 

m) The pages must be numbered;  

n) For every title, subtitle, all of them aligned on the left, there must be a corresponding text;  

o) The text must be written clearly and objectively, avoiding long-winded and strenuous paragraphs, 
giving priority to sentences in the direct order, such as subject-predicate – complement;  

p) Texts with figures, illustrations and/or photographs will not be accepted, except for graphs and tables 
which are indispensable for the understanding of the work, and compatible with black and white 
printing, being prohibited the use of graphs and tables if originated from a third party;  

q) It must contain an Abstract (between 100 and 250 words in Portuguese or Spanish and in English, as 
well as the Keywords (between 3 and 10 words), also in Portuguese or Spanish and in English;  

r) It must contain: a Summary to be indicated in the sequence of the title presentation, Abstract 
(between 100 and 250 words, peremptorily in 02 languages, one of them in Portuguese or Spanish 
and the other in English, just as the Keywords (between 3 and 10 words), under the same criterion of 
the Abstract presentation;  

s) The text must be accompanied by the copyright form – according to the model attachment and/or 
available in the website; 

t) The qualification of the author must be in a footnote and contain: 

• a maximum of 4 lines; 

• mandatorily indicating the e-mail address; 

• stating the academic training; 

• naming the Higher Education Institution to which he/she is linked as a student or as a teacher; 

• informing the city, state, and country of the related Institution. 

u) All the articles must be accompanied by the proof of payment of each author and co-author's 
registration.  

https://consinter.org/edital2020/wp-content/uploads/sites/24/2020/03/copyright-transfer-statement.pdf
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v) Noting that CONSINTER is a non-profit institution, the value of the registration/submission subsidizes 
the Publication of articles in the Revista Internacional CONSINTER de Direito. The 
submission/registration fee is individual and exclusive for each author. Therefore, each author must 
register and pay his/her respective fee. Ex: For the inclusion of an article in co-authorship with two 
authors – it is necessary the registration and payment of the fee for each one of the authors;  

w) An author may send as many articles as he/she wishes, but he/she must pay the 
registration/submission fee for each one; 

x) Observing the qualification rules, only one article from each author may be released for Publication in 
the Revista Internacional CONSINTER de Direito. In case of approval of two or more papers by the 
same author for the Journal, the evaluation committee, at its best judgment, will choose one for 
Publication in the Journal and the others will be directed for release in the Law and Justice book or 
the next issues of the Journal. 

6. ABOUT THE SYSTEMS TO INDICATE THE SOURCES OF CITATIONS 

For indicating the sources of the citations, the articles must adopt the European Union's Institutional 
Drafting Code standards (Umberto Eco/EU norm). 

General rules: 

- All elements must be separated only by a comma. 

- Features highlighted with an asterisk are mandatory. 

1. Book 

1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 

2) * Title and subtitle of the book (in italics), 

3) («Collection»), 

4) * Edition number, if there are several, 

5) * Location, 

6) * Publisher, 

7) * Year. 

8) Possible data from the most recent edition. 

9) Number of pages and the potential number of volumes of which the work is composed. 

10) * Translation. 

Example: 

a) in the reference list 

MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019. 

b) in the footnotes 

MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019, pp. 22-23. 

2. Book chapter 

1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 

2) * Title of Chapter or Essay (in quotes), 

3) * in  

4) * Last NAME (in small caps) and the Organizer's First Name (s), org., 

5) * Title of the Collective Work (in italics), 

6) * volume (if applicable), 

7) * Place, Publisher, date, pages. 

Example: 

a) in the reference list 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010. 

b) in the footnotes 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010, pp. 14-15. 
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3. Journal Article 
1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 
2) * "Title of Article or Chapter" (in quotes), 
3) * Journal Title (in italics), 
4) * volume and issue number, 
5) * date, 
6) * page range. 
Example: 
a) in the reference list 
VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 

Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, pp. 45-86. 
b) in the footnotes 
VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 

Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, p. 52. 
Umberto Eco/EU Standard 
Reference: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13rd ed., Barcarena, 

Editorial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão. pp. 101-102. 
Following the reference of Norma Umberto Eco/UE 
Referência: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13ª ed., Barcarena, 

Editorial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão, pp. 101-102. 

7. ABOUT THE ARTICLE REVIEW 
The scientific articles are analyzed by the CONSINTER Referees Board/Editorial Board, formed only by 

renowned Doctors and Post-Doctors, jurists, Brazilian and foreigners, especially invited. The scientific articles 
will be evaluated by the double-blind review system, in which two CONSINTER members of the board will 
evaluate the works without any authorship identification. The assessment of scientific articles by anonymous 
authors guarantees the impartiality of judgment and decreases subjectivity and ideological preferences. This 
way, authors must avoid direct references to themselves and citations that make it possible to extract its 
authorship from the reading of the text. 

If the scientific article is accepted by one of the CONSINTER members and failed by another, the text, at 
the suggestion by the Director Council, can be subjected to the assessment by a third party. 

a)  The content of the scientific articles is the authors’ full responsibility, and after subjected to 
assessment cannot go through any changes or replacements, except if requested by the Referees 
Board/Editorial Board; 

b)  Plagiarism or the insertion of verbatim copies are not allowed. 
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rado do Instituto Universitario del Agua y de las Ciências 
Ambientales da Universidad de Alicante e da Widener 
University Delaware Law School. 

Marcelo Guerra Martins 

Doutor em Direito do Estado pela Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo – USP. Juiz Federal. 
Professor da graduação e mestrado em Direito do 
Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas 
Unidas, São Paulo – SP.  

Marcelo Paulo Maggio 

Doutor pela Faculdade de Saúde Pública da Universida-
de de São Paulo – FSP USP, Mestre pela Faculdade de 
Direito da Universidade Estadual de Londrina – FD UEL. 
Promotor de Justiça no Ministério Público do Estado do 
Paraná. Professor de Direito Sanitário da Fundação 
Escola Superior do Ministério Público do Estado do 
Paraná – FEMPAR, Curitiba – PR. 

Márcia Haydée Porto de Carvalho 

Doutora e Mestre em Direito do Estado pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. Gradu-
ada em Direito e em Ciências Econômicas pela Univer-
sidade Federal do Maranhão – UFMA. Promotora de 
Justiça no estado do Maranhão. Professora Adjunta da 
Universidade Federal do Maranhão – UFMA, onde 
ministra para a graduação em Direito e no mestrado em 
Direito e Instituições do Sistema de Justiça. Professora 
Pesquisadora da Universidade Ceuma – UNICEUMA, 
São Luiz – MA. 

Márcio Bambirra Santos 

Doutor em Administração pela Universidade FUMEC, 
com especializações em Política Científico – Tecnológi-
ca – PLADES-BSB e Computação Científica pela 
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-
MG. Mestre em Economia pela Universidade Federal de 
Minas Gerais – PUC-MG. Professor, Administrador de 
Empresas, Economista, Palestrante e consultor em 
empresas e grupos nacionais e internacionais, Belo 
Horizonte – MG.  

Marco Antônio César Villatore 

Pós-Doutor - UNIROMA II. Doutor UNIROMA, revalida-
do pela USFC. Mestre pela PUC/SP. Prof. Uninter. 
Gradução, Pós-Graduação, Mestrado e Doutorado pela 
UFSC. Coordenador da Especialização ABBCONST. 
Advogado. 
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Marco Aurélio Serau Júnior 

Doutor e Mestre EM Direitos Humanos pela Universida-
de de São Paulo – USP. Professor na Universidade 
Federal do Paraná – UFPR, Curitiba – PR. 

Marcos Augusto Maliska 

Pós-Doutor pelo Instituto Max Planck de Direito Público de 
Heidelberg – Alemanha, Doutor e Mestre em Direito 
Constitucional pela Universidade Federal do Paraná – 
UFPR. Procurador Federal. Professor visitante permanen-
te na Faculdade de Direito de Francisco Beltrão – Cesul, 
Professor Adjunto do PPGD na UniBrasil, Curitiba – PR. 

Marcus Maurer de Salles 

Doutor em Integração da América Latina pela Universida-
de de São Paulo – USP, com estágio doutoral junto a 
Cátedra Internacional OMC Integração Regional da 
Universidade de Barcelona – UB – Espanha e Mestre em 
Integração Latino-Americana pela Universidade Federal 
de Santa Maria – UFSM. Professor Adjunto da Escola 
Paulista de Política, Economia e Negócios – EPPEN da 
Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, São 
Paulo – SP. 

Maria Carolina Carvalho de Almendra Freitas 

Doutoranda em Direito Político e Econômico pela Univer-
sidade Presbiteriana Mackenzie e mestre em Direito 
Internacional e Econômico pela Universidade Católica de 
Brasília – UCB. Professora substituta na Universidade 
Estadual do Piauí – UESPI, na Faculdade Integral Dife-
rencial e no Centro de Ensino Superior do Vale do Parnaí-
ba – CESVALE, Teresina – PI. 

Maria Cecília Cury Chaddad 

Doutora e Mestre em Direito Constitucional pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP, São 
Paulo – SP. Advogada. 

Maria Luiza Granziera 

Doutora em Direito do Departamento de Direito Econômi-
co e Financeiro e Mestre em Direito Internacional pela 
Universidade de São Paulo – USP. Professora da Escola 
Politécnica da Universidade de São Paulo – USP e 
Professora associada do Programa de Mestrado e 
Doutorado em Direito Ambiental da Universidade Católica 
de Santos – UNISANTOS, Santos – SP. 

Marianna Almeida Chaves Pereira Lima 

Doutora em Direito Civil pela Universidade de Coimbra – 
Portugal e Universidade de São Paulo – USP, São Paulo 
– SP. Advogada. Pesquisadora do Centro de Investigação 
da Universidade de Lisboa e Professora, Recife, PE. 

Mário João Ferreira Monte 

Doutor em Ciências Jurídico-Criminais com título emitido 
pela Universidade do Minho – Portugal, Mestre e Pós-
graduado e Licenciatura em ciências jurídico-criminais 

pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. 
Professor Catedrático de direito penal na Escola de Direito 
da Universidade do Minho – Portugal. 

Mário Luiz Ramidoff 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade Federal de Santa 
Catarina – UFSC e Doutor em Direito pelo PPGD da 
Universidade Federal do Paraná – UFPR. Desembargador 
no TJPR. Professor na UNICURITIBA, Curitiba – PR. 

Marta Villarín Lagos 

Profesora Titular de Derecho Financiero - Universidad de 
Valladolid. 

Melina de Souza Rocha Lukic 

Doutora e Mestre pela Université Paris III – Sorbonne 
Nouvelle em cotutela com a Universidade Federal de 
Santa Catarina – UFSC. Professora da FGV-Direito Rio. 
Pesquisadora do Centro de Pesquisa em Direito e Eco-
nomia – CPDE da FGV-Direito Rio, Rio de Janeiro – RJ. 

Melina Girardi Fachin 

Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP. Professora Adjunta dos Cursos 
de Graduação e Pós-Graduação da Universidade Federal 
do Paraná – UFPR, Curitiba – PR. 

Milena Petters Melo 

Doutora em Direito pela UNISALENTO – Itália. Professora 
da Fundação Universidade Regional de Blumenau – 
FURB, Coordenadora do Doutorado Interinstitucional em 
Direito DINTER FURB – UNISINOS, Professora e Coor-
denadora para a área lusófona do Centro Didático Euro-
Americano sobre Políticas Constitucionais – CEDEUAM, 
UNISALENTO, Itália, Professora da Academia Brasileira 
de Direito Constitucional – ABDConst, Professora do 
Programa de Doutorado em Ciências Jurídicas e Políticas, 
Universidade Pablo de Olavide – UPO – Espanha, 
Professora no Programa Máster-Doutorado Oficial da 
União Européia – Derechos Humanos, Interculturalidad y 
Desarrollo, Universidade Pablo de Olavide – UPO Unive-
sidad Internacional da Andaluzia – UNIA – Espanha. 

Mônica Silveira Vieira 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal de 
Minas Gerais – UFMG. Juíza de Direito do Estado de 
Minas Gerais. Professora assistente licenciada da Facul-
dade de Direito Milton Campos, Belo Horizonte – MG. 
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Profesora Titular de Derecho Procesal - Universidad de 
Valladolid. 

Nelson Finotti Silva 

Doutor em Processo Civil pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito do 
Estado pela Universidade de Franca – UNIFRAN. Procu-
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rador de Estado. Professor do Curso de Mestrado em 
Direito do Centro Universitário Eurípedes de Marília – 
UNIVEM, Marília – SP e do Curso de Graduação em 
Direito do Instituto Municipal de Ensino Superior – IMES 
Catanduva, Catanduva – SP. 

Nelson Flavio Firmino 

Pós-Doutor em Direito Constitucional pela Universidade de 
Coimbra – Portugal, Doutor em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela Universidad del Museo Social Argentino e 
Mestre em Direito Internacional Público pela Universidade 
de Wisconsin – EUA. Advogado. Professor de Pós-
Graduação da Universidade Cândido Mendes, Rio de 
Janeiro – RJ. 

Nuno M. Pinto de Oliveira 

Doutor em Ciências Jurídicas do Instituto Universitário 
Europeu de Florença – Italia. Licenciatura em Direito na 
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra – 
Portugal. Professor-associado da Escola de Direito da 
Universidade do Minho – Portugal.  

Nuria Belloso Marín 

Doutora em Direito pela Universidade de Valladolid – 
Espanha. Professora Titular de Filosofia do Direito na 
Universidade de Burgos – Espanha. Coordenadora do 
Programa de Doutorado em Direito Público. Representan-
te do Dpto. de Direito na Comissão de Doutorado e dirige 
o Curso de Pós-Graduação Universitário em Mediação 
Familiar na Universidade de Burgos – Espanha. 

Osvaldo Ferreira de Carvalho 

Pós-Doutor e Doutor em Direito pela Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa – Portugal, Mestre pela 
Pontifícia Universidade Católica de Goiás – PUC-Goiás. 
Professor na Escola de Direito e Relações Internacionais 
da PUC-GO e na Universidade Estácio de Sá unidade em 
Goiânia – GO. 

Patrícia Regina Pinheiro Sampaio 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade de São 
Paulo – USP. Professora da FGV – Direito Rio – Escola 
de Direito do Rio de Janeiro da Fundação Getúlio Vargas. 
Pesquisadora do Centro de Pesquisa em Direito e Eco-
nomia – CPDE da FGV-Direito Rio, Rio de Janeiro – RJ. 

Paulo Bueno de Azevedo 

Doutor em Direito Penal pela Universidade de São Paulo – 
USP, Mestre pela Mackenzie, Especialista pela Universi-
dade de Coimbra – Portugal e pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP. Coordenador e Profes-
sor de cursos na Escola de Magistrados do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, Convidado como juiz 
formador no curso de formação inicial de magistrados do 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Professor convi-
dado de cursos de pós-graduação, São Paulo – SP. 

 

Paulo Ferreira da Cunha 

Doutor em Direito pela Faculdade de Direito da Universi-
dade de Coimbra – Portugal e Doutor em Direito pela 
Universidade de Paris II. Professor Catedrático da Facul-
dade de Direito da Universidade do Porto – Portugal. 

Paulo Nalin 

Pós-Doutor pela Universidade de Basiléia – Suíça. Doutor 
em Direito das Relações Sociais e Mestre em Direito 
Privado pela Universidade Federal do Paraná – UFPR. 
Professor na LLM da SILS – Suissi Internacional, Low 
School, na Universidade Federal do Paraná – UFPR, 
Pontifícia Universidade Católica do paraná – PUC-PR, 
Curitiba – PR. 

Paulo Renato Fernandes da Silva 

Doutor em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade 
Federal Fluminense – UFF e Mestre em Direito Empresa-
rial pela Universidade Cândido Mendes. Advogado. 
Professor Adjunto do Departamento de Ciências Jurídicas 
da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro – 
UFRRJ, Rio de Janeiro – RJ. 

Pilar Carolina Villar 

Doutora e Mestre em Ciência Ambiental pela Universidade 
de São Paulo – USP. Professora adjunta da Universidade 
Federal de São Paulo – UNIFESP, SÃO Paulo – SP. 

Rennan Faria Kruger Thamay 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Lisboa – 
Portugal, Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul – PUC-RS e Mestre em 
Direito pela UNISINOS e pela PUC-Minas. Professor 
Titular do PPGD da FADISP. Professor da pós-graduação 
lato sensu da Pontifíca Universaidade Católica de São 
Paulo – PUC-SP, do Mackenzie, da Escola Paulista de 
Direito – EPD e Professor Titular do Estratégia Concursos 
e do UNASP, São Paulo – SP. 

Ricardo Maurício Freire Soares 

Pós-Doutor em Direito Constitucional Comparado pela 
Università degli Studi di Roma La Sapienza, pela Univer-
sità degli Studi di Roma Tor Vergata e pela Università del 
Salento. Doutor pela Università del Salento USP, Doutor 
em Direito Público e Mestre em Direito Privado pela 
Universidade Federal da Bahia – UFBA. Professor da 
Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia, 
da Faculdade Baiana de Direito e UNIRUY e Professor – 
Coordenador do Curso de Direito da Estácio de Sá – FIB, 
Salvador – BA. 

Roberta Corrêa de Araujo 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal de 
Pernambuco – UFPE. Juíza Federal do Trabalho TRT 6ª 
Região. Coordenadora do curso de Direito da Faculdade 
de Olinda – FOCCA, Olinda – PE. 
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Roberto Wagner Marquesi 

Doutor e Mestre em Direito Civil pela Faculdade de Direito 
do Largo São Francisco da Universidade de São Paulo – 
USP. Professor dos Cursos de Mestrado e de Graduação 
e Pós-Graduação em Direito Civil na Universidade Esta-
dual de Londrina – UEL e na Universidade Católica do 
Paraná na Pontifícia Universidade Católica do Paraná – 
PUC-PR, Londrina – PR. 

Rogério Piccino Braga 

Pós-Doutorando no Ius Gentium Conimbrigae da Univer-
sidade de Coimbra – Portugal. Doutor e Mestre em Direito 
Constitucional pelo Centro Universitário de Bauru – CEUB 
ITE. Advogado. Professor Permanente do Curso de Pós-
Graduação Lato Sensu do Projuris Estudos Jurídicos, 
Professor na Faculdade de Direito da Universidade 
Estadual do Norte do Paraná – UENP e na Universidade 
do Norte do Paraná – UNOPAR, Bandeirantes – PR.  

Romeu Faria Thomé da Silva 

Pós-Doutor em Direito Ambiental pela Université Laval – 
Canadá, Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-MG. 
Professor permanente do PPGD da Escola Superior Dom 
Helder Câmara, Belo Horizonte – MG.  

Romulo Palitot 

Doutor e Mestre em Direito Penal pela Universitat de 
Valéncia – Espanha. Professor de Direito Penal da 
Universidade Federal da Paraíba – UFPB e do Centro 
Universitário de João Pessoa – UNIPÊ. Professor Perma-
nente do Programa de Pós-Graduação em Ciências 
Jurídicas – PPGCJ UFPB, João Pessoa – PB. 

Ronaldo Alves Marinho da Silva 

Doutor em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie 
– SP e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
do Paraná – PUC-PR. Delegado de Polícia Civil. Professor 
Adjunto da Universidade Tiradentes, Aracaju – SE. 

Ronny Francy Campos 

Pós-Doutor pela Universidade de São Paulo – USP, 
Doutor e Mestre pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP. Professor adjunto na Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais – PUC Minas em 
Poços de Caldas e Coordenador da Clínica-Escola e 
Professor na PUC-Minas, Poços de Caldas – MG. 

Roseli Borin 

Pós-Doutora em Derecho Procesual en el Sistema Ítalo-
Germano pela Università Degli Studi di Messina – Itália, 
Doutora em Sistemas Constitucionais de Garantias de 
Direito pela Instituição Toledo de Ensino – ITEBauru – SP, 
Mestre em Direitos da Personalidade e Especialista em 
Direito Civil – Sucessões, Família e Processo Civil pelo 
Centro Universitário de Maringá – UNICESUMAR. Advo-
gada. Professora de Pós-graduação na Escola da Magis-
tratura de Paraná e na Universidade Paranaense – 
UNIPAR, Maringá – PR. 

Saulo Tarso Rodrigues 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Uppsala – 
Suécia e Doutor em Sociologia Jurídica pela Universidade 
de Coimbra – Portugal. Professor dos programas de 
mestrado em Direito Ambiental da Universidade Federal 
de Mato Grosso – UFMT e em Direitos Humanos da 
Universidade Federal da Grande Dourados – UFGD, 
Dourados – MS.  

Sérgio Guerra 

Pós-Doutor Visiting Researcher, Yale Law School, Doutor 
e Mestre em Direito. Pós-Doutor em Administração 
Pública. Diretor e Professor Titular de Direito Administrati-
vo da FGV-Direito Rio. Coordenador Geral do Curso 
Internacional Business Law da University of California – 
Irvine. Embaixador da Yale University no Brasil. Vogal da 
Comissão de Arbitragem e Árbitro da Câmara FGV de 
Mediação e Arbitragem, Rio de Janeiro – RJ. 

Sergio Said Staut Júnior 

Pós-Doutor no Centro di Studi per la Storia del Pensiero 
Giuridico Moderno, Università degli Studi di Firenze – Itália. 
Doutor, Mestre e Bacharel em Direito pela Universidade 
Federal do Paraná – UFPR. Professor Adjunto da Facul-
dade de Direito e do Mestrado em Psicologia Forense da 
Universidade Tuiuti do Paraná – UTP. Professor Adjunto 
de Teoria do Direito nos Cursos de Graduação e Pós-
Graduação de mestrado e doutorado da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal do Paraná – UFPR, 
Curitiba – PR. 

Sergio Torres Teixeira 

Doutor em Direito pela Universidade Federal de Pernam-
buco – UFPE. Desembargador do TRT 6ª Região. Profes-
sor Adjunto da FDR UFPE e da UNICAP, Coordenador 
Científico e Diretor da Escola Superior da Magistratura do 
Trabalho – ESMATRA e professor/instrutor da Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados 
– ENFAM, da Escola Nacional de Formação e Aperfeiço-
amento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT, da 
Escola Judicial do TJPE – ESMAPE, da Escola Judicial do 
TRT6, Jaboatão dos Guararapes – PE. 

Silmara Domingues Araújo Amarilla 

Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito pela Facul-
dade Autônoma de Direito de São Paulo – FADISP, São 
Paulo – SP. Advogada, com especial interesse em: Direito 
da Família e Sucessões, Direitos da Personalidade e 
Responsabilidade Civil. 

Suzéte da Silva Reis 

Doutora em Direito pela UNISC. Professora do PPGD - 
Mestrado e Doutorado da UNISC. Coordenadora do 
Grupo de Estudos: Relações de Trabalho da Contempo-
raneidade. 
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Sybelle Luzia Guimarães Drumond 

Doutora em Direito Público e Evolução Social pela Universi-
dade Estácio de Sá – UNESA, Mestra em Direito Econômico 
e Regulação pela Universidade Candido Mendes , Rio de 
Janeiro – RJ, Pós-graduada em Direito Tributário e Previ-
denciário pela Universidade Gama Filho, MBA em Gestão 
Empresarial Fundação Getúlio Vargas e Pós-graduação em 
Métodos Estatísticos Computacionais pela Universidade 
Federal de Juiz de Fora, Juiz de fora – MG. 

Tercio Sampaio Ferraz Júnior 

Doutor em Direito pela Universidade de São Paulo e em 
Filosofia pela Johannes Gutenberg Universität, Mainz – 
Alemanha. Professor Titular Aposentado da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo – USP – São Paulo-
SP. 

Tiago Vinícius Zanella 

Doutor em Ciências Jurídicas Internacionais e Europeias 
pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa – 
Portugal e Mestre em Direito Internacional e Relações 
Internacionais pela Faculdade de Direito de Lisboa – 
Portugal. Professor de Direito Internacional Público e 
Direito do Mar, Belo Horizonte – MG.  

Vanessa Fusco Nogueira Simões 

Doutora em Direito pela Universidade de Barcelona. 
Professora do Curso de Pós-Graduação da Fundação 
Escola Superior do MPMG. 

Vanilda Aparecida dos Santos 

Doutorado em Psicologia Social pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo. Professora de Psicologia do 
Trabalho, com especial destaque em: Psicologia Social, 
Psicologia do Trânsito, Psicologia do Esporte, Direitos 
Humanos, Corrupção. 

Vera Lúcia Rocha Souza Jucovsky 

Doutora em Direito na Faculdade de Direito da Universi-
dade de Lisboa – Portugal e Mestre em Direito na Facul-
dade de Direito da Universidade de São Paulo – USP, São 
Paulo – SP. Professora de Direito Civil, Processo Civil e de 
Direito Ambiental. 

Victor Hugo Tejerina Velazquez 

Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP. Coordenador do Núcleo 
de Estudos de Direito Ambiental, Empresarial e da Propri-
edade Intelectual – NEDAEPI do Programa de Pós-
Graduação em Direito da Universidade Metodista de 
Piracicaba – UNIMEP. Professor Horista e Coordenador 
do Núcleo de Estudo de Propriedade Intelectual – NEPI do 
Curso de Direito do Centro Universitário Adventista de São 
Paulo – UNASP, Eng. Coelho – SP. 
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Doutor em Direito pela Universidade do Vale do Rio dos 
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graduação – Mestrado em Direito da UNOESC – Dimen-
sões Materiais e Eficácias dos Direitos Fundamentais, 
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Pós-Doutor em Direito pela Universitá Federale degli Studi 
di Messina – Italia, Doutor em Direito Constitucional pela 
Faculdade de Direito de São Paulo – FADISP e Mestre 
em Direito Ambiental pela Universidade do Estado do 
Amazonas – UEA. Professor da Graduação e Pós-
Graduação do Centro Integrado de Ensino Superior – 
CIESA, Manaus – AM. 
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Pós-Doutora pela Universidade de Coimbra – Portugal, 
Doutora em Direito do Estado pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito das 
Relações Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP. Professora e Coordenadora do 
Programa de Mestrado em Direito Empresarial e Cidada-
nia na UNICURITIBA, Curitiba – PR. 
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Doutor em Direito Comercial pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito Civil 
pela Universidade Metodista de Piracicaba. Professor de 
Direito Comercial, Processual Civil e Prática Jurídica pela 
Pontifícia Universidade Católica de Campinas – PUC-
Campinas, Campinas – SP. 
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Pós-Doutor em Filosofia pelo Instituto de Filosofia e 
Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro – UFRJ. Doutor em Ciência do Direito pela 
Universidade de Bielefeld – Alemanha, em Filosofia pelo 
Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, em Comunicação e 
Semiótica e em Psicologia Social pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em 
Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
– PUC-SP. Professor do Programa de Estudos Pós-
Graduados em Direito da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP e Professor Titular da Universi-
dade Federal do Estado do Rio de Janeiro – UNIRIO, Rio 
de Janeiro – RJ.  

Wilson Engelmann 

Doutor e Mestre em Direito Público pela Universidade do 
Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS. Professor do Pro-
grama de Pós-graduação em Direito da UNISINOS. 
Professor do PPGD da UNISINOS, São Leopoldo – RS. 
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SP. Doutor em Filosofia pelo Instituto Santo Anselmo em 
Roma - Itália, reconhecido como PH.D em Filosofia pela 
UFES. Mestre em Teologia e Filosofia pela Universidade 
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APRESENTAÇÃO 

 

A Revista Internacional CONSINTER de Direito é uma publicação 

de cariz periódico do CONSINTER – Conselho Internacional de Estudos 

Contemporâneos em Pós-Graduação que tem por objetivo constituir-se 

num espaço exigente para a divulgação da produção científica de qualidade, 

inovadora e com profundidade, características que consideramos essenciais 

para o bom desenvolvimento da ciência jurídica no âmbito internacional.  

Outra característica dos trabalhos selecionados para a Revista Inter-

nacional CONSINTER de Direito é a multiplicidade de pontos de vista e 

temas através dos quais o Direito é analisado. Uma revista que se pretende 

internacional tem o dever de abrir horizontes para temas, abordagens e enfo-

ques os mais diversos e, através deste espaço, colaborar com um melhor 

diálogo acadêmico.  

Resultado de um trabalho criterioso de seleção, este volume que agora 

se apresenta destina-se a todos aqueles que pretendem pensar o Direito, ir 

além da sua aplicação quotidiana, mas sem deixar de lado o aspecto prático, 

tão característico das ciências. 
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Resumen: Los deberes de fabricantes y distribuidores que generan responsabilidad 
penal por el producto son los de vigilancia, advertencia y retirada. El artículo analiza estos 
deberes para luego determinar a la luz de la legislación vigente en Chile si la normativa 
penal que regula este tipo de responsabilidad, es capaz de cubrir adecuadamente las 
infracciones a estos deberes o si, por el contrario, el sistema es de carácter dualista y debe 
acudirse a ilícitos comunes para una mejor protección de los consumidores. 

Palabras clave: Responsabilidad por el producto, deberes de fabricantes y distribuidores, 
legislación chilena. 

Abstract: The duties of manufacturers and distributors that generate criminal liability for 
defective products are those to oversee, warning and withdrawal. The article analyzes these 
duties and then determines if the criminal Chilean legislation can cover this type of 
responsibility, or if on the contrary, the system is dualistic and the common illicit must be 
used for better consumer protection. 

Keywords: Criminal liability for defective products, duties of manufacturers and 
distributors, Chilean legislation. 
Índice: I. Antecedentes generales. II. Los deberes de cuidado de fabricantes y 
distribuidores de productos. III. Análisis de casos chilenos seleccionados. a. Fallos 
pronunciados durante la vigencia del sistema procesal penal antiguo. b. Fallos 
pronunciados durante la vigencia del actual sistema procesal penal. IV. ¿Las figuras 
penales vigentes abordan adecuadamente los deberes de los fabricantes y 
distribuidores? V. Conclusiones. VI.Bibliografía. 
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I ANTECEDENTES GENERALES  

La denominada responsabilidad por el producto es aquella que se origina en la 
infracción de deberes de los fabricantes y distribuidores en relación con los productos 
que constituyen el objeto de su actividad. Su fundamento se relaciona con la defectuosa 
gestión de los riesgos que son inherentes a estos roles, lo que conlleva daños o peligros 
para la salud de los consumidores de dichos productos. Tras este tipo de responsabilidad 
se evidencia la infracción de deberes específicos de cuidado que son propios de los 
agentes que intervienen en la producción y distribución de bienes en la sociedad, lo que 
se traduce en algunos casos en lesiones o fallecimientos de los destinatarios de dichos 
productos. 

La responsabilidad por el producto primero se origina en el ámbito del Derecho 
civil3, solo posteriormente adquiere relevancia para el sistema de Derecho penal. En el 
primer caso, a través de la responsabilidad extracontractual4 que obedece a los daños 
causados a los consumidores de bienes defectuosos y, más recientemente, desde el 
Derecho del consumo. Por su parte, la doctrina penal la estudia principalmente respecto 
de los delitos de lesiones o muerte causados por el consumo de bienes imperfectos, 
derivándose diversas dificultades como el problema de la prueba de la causalidad del 
resultado lesivo respecto de la conducta realizada por fabricantes y distribuidores5. 

Como se indicó esta especie de responsabilidad penal por los bienes en mal 
estado encuentra su origen en la jurisprudencia que se ve enfrentada a pronunciarse 
respecto de ilícitos que conllevan resultados de lesiones o muerte derivados del consumo 
de productos defectuosos. En el caso español6 no se puede preterir el conocido caso del 
aceite de colza7. Por su parte los Tribunales alemanes se enfrentaron a diversos juicios 

 
3  En el mismo sentido véase VOGEL, Joachim, “La responsabilidad penal por el producto en Alemania, 

Situación actual y perspectivas de futuro” Revista Penal, 2001, n. 8, p. 95. 
4  La responsabilidad penal por el producto en materia civil se ha definido como “…un régimen sectorial de la 

responsabilidad civil extracontractual (o Derecho de Daños) que regula el resarcimiento de los perjuicios 
(corporales o materiales) causados a las personas a través de la utilización de un producto manufacturado 
que se ha mostrado defectuoso o inseguro, y que contempla la imputación del deber de reparar en la 
empresa o persona que lo ha fabricado o introducido al mercado con esa deficiencia..”. En CORRAL 
TALCIANI, HERNÁN “La relación de causalidad en la responsabilidad penal por el producto”, Revista 
chilena de Derecho Privado, 2004, N.  2, p. 72. 

5  Sobre los problemas de la prueba de la causalidad en general respecto de los delitos de lesiones o muertes 
causadas por actividades complejas, véase HERNÁNDEZ BASUALTO, HÉCTOR, “El problema de la 
“causalidad general” en el derecho penal chileno (con ocasión del art. 232 del Anteproyecto de Nuevo 
Código Penal)”, Revista Política Criminal , 2006, A7 , p. 1 y ss. 

6  Sobre el sistema español y en particular en relación con su jurisprudencia véase, entre otros, MARTIN 
CASALS, MIQUEL y SOLÉ I FELIU, “Defectos que daños. Daños causados por productos defectuosos”, 
Revista InDret, 1999, 1/OO, http://www.indret.com/es/?ed=13; CORCOY BIDASOLA, MIRENTXU, 
“Dossier alimentación, ética y derecho”, Revista de Bioética y Derecho. Perspectivas bioéticas, 2018; 42, p. 
5-22.; JUANATEY DORADO, CARMEN, “Responsabilidad penal omisiva del fabricante o productor por 
los daños a la salud derivados de los productos introducidos correctamente en el mercado”, Anuario de 
derecho penal y ciencias penales, 2004, v. LVI, http://www.cienciaspenales.net.; JIMÉNEZ APARICIO, 
EMILIO, “La ejecución de la sentencia de la Colza I”, InDret, 2003, 1/2003. 

7  En el caso del aceite de Colza el Tribunal Supremo Español dictó dos sentencias. Los acontecimientos 
tuvieron lugar en la década de los ochenta. De acuerdo a la sentencia STS, 2ª, 23.4.1992 los hechos 
probados dan cuenta que en mayo del año 1981 en Torrejón del Ardoz y otras localidades de Madrid se 
produjo un brote epidémico que luego se extendió a otras provincias españolas. En un primer momento las 
autoridades locales consideraron que los síntomas eran los propios de una neumonía, por ello el 21 de mayo 

http://www.indret.com/es/?ed=13
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como el caso del espray para el cuero8 y otros que tuvieron lugar durante la segunda 
mitad del siglo pasado9. En el caso italiano también se destaca el caso Montecatini – 
Edison di Mori10. 

Para el sistema penal chileno la responsabilidad penal por el producto a nivel 
normativo se puede identificar con dos especies de delitos, esto es, las disposiciones 
relativas a infracciones contra la salud pública y delitos imprudentes o dolosos de 
lesiones y homicidio11. En el primer caso, las figuras típicas a las que se apela cuando 
se verifican atentados contra la salud causados por productos en mal estado son los 
artículos 313d12, 31413, 31514 y 31715 del Código Penal16, que se ubican dentro del 

 
se dio a conocer este diagnóstico a la ciudadanía. Una de las teorías atribuía que estos hechos se originaron 
en una intoxicación alimentaria, otras apuntaron a una enfermedad. A partir del mes de junio se toma 
conocimiento que esta enfermedad podría haberse originado en el consumo de un aceite sin marca. El 10 de 
junio se alerta de los ciudadanos que el síndrome podría estar vinculado al consumo de dichos aceites. A 
consecuencia de su consumo fallecieron alrededor de 300 personas además de muchos lesionados. La 
importación de aceite de colza desnaturalizado era permitida siempre que fuera desnaturalizado para no 
poder destinarse al consumo humano. Los imputados para hacerlo comestible agregaron anilina al aceite 
importado. Esta sustancia que se adicionó es conocidamente tóxica para el consumo humano y generó los 
efectos mencionados. Producto de estos hechos probados, el tribunal condenó en calidad de autores de 
delitos contra la salud pública, estafa e imprudencia temeraria. Adicionalmente hubo condenados a reparar 
los daños causados. Dada la insolvencia de dichos condenados las víctimas decidieron demandar por 
segunda vez. La acción se dirigió en contra de funcionarios estatales y del Estado como responsable civil 
subsidiario. Este caso dio origen a la STS, 2ª, 26.09.1997, en la que se condenó al exdirector del Laboratorio 
Central de Aduanas y al exjefe de su Sección de Importación por un delito de imprudencia temeraria, con 
resultado de muerte y lesiones. El Estado fue declarado responsable civil subsidiario. 

8  Al respecto CONTRERAS, LAUTARO, Productos defectuosos y Derecho penal. El principio de confianza 
en la responsabilidad penal por el producto, Ril Editores, Santiago, 2018, p. 87 – 88. Quien en referencia a 
la conocida sentencia sobre el espray para el cuero confirmada por el Tribunal Supremo Federal Alemán y 
dictada por el Tribunal Estadual de Maguncia, en la que se condena a un grupo de ejecutivos de la empresa 
que distribuyeron un espray para el cuero cuyo uso ocasionó vulneraciones corporales a algunas personas 
que lo emplearon. En dicha sentencia confirmatoria el Tribunal Supremo adopta una posición respecto de 
diversos elementos de la responsabilidad por el producto, que posteriormente fueron revisadas por la 
doctrina especializada y replicada en otra sentencia que dicta el mismo Tribunal durante el año 1995, en un 
caso sobre un producto para la madera. 

9  Otro caso alemán muy citado por la doctrina es el denominado Contergan o talidomia verificado en 1970. 
La ingesta de este medicamento por mujeres embarazadas conllevó malformaciones y enfermedades muy 
graves para los hijos de las mismas. 

10  La fábrica de aluminio Montecatini – Edison di Mori cuyas emisiones de humos desde el año 1929 en 
adelante produjeron daños en las plantaciones aledañas a la fábrica. Con el tiempo también surgen daños en 
animales y personas que habitaban en lugares cercanos. Principalmente afecciones en la piel. Si bien los 
perjuicios se terminan por un tiempo, debido a que se adoptan medidas con motivo de los diversos reclamos 
y molestias de las personas. Pese que estas mejoras que se mantuvieron por varios años, durante 1964 la 
fábrica inaugura una nueva sección y con ello se retoman las mismas dificultades aludidas. Esto solo 
termina el año 1967, puesto que ese año se deducen sendas acciones penales por delitos de lesiones en 
contra de los directivos de la empresa. La sentencia fue dictada por el Tribunal de Rovereto condenando a 
los ejecutivos. Caso citado por HERNÁNDEZ BASUALTO, HÉCTOR, “El problema de la “causalidad 
general” en el derecho penal chileno (con ocasión del art. 232 del Anteproyecto de Nuevo Código Penal)”, 
Revista Política Criminal, 2006, A7, p. 3-4.  

11  Respecto de los delitos dolosos especialmente en relación con la infracción de los deberes de retirada de los 
productos defectuosos en casos en los que se tenía conocimiento de la nocividad de un producto pese a lo 
cual se decide no retirarlo, generando resultados de muerte o lesión. En el mismo sentido ABELLO GUAL, 
JORGE ARTURO, “La responsabilidad penal por el producto en Colombia, problemas de imputación, de 
autoría y de participación”, Revista prolegómenos – Derecho y Valores, 2001, II, p. 158-162. 

12  Artículo 313° d. El que fabricare o a sabiendas expendiere a cualquier título sustancias medicinales 
deterioradas o adulteradas en su especie, cantidad, calidad o proporciones, de modo que sean peligrosas para 
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Párrafo denominado “Crímenes o Simples Delitos contra la Salud Pública”17. También 
se emplean las disposiciones relativas a los ilícitos imprudentes o dolosos de 
homicidio y lesiones. Estos tipos penales se ubican en los artículos 490 y siguientes 
del mismo cuerpo punitivo, específicamente en el Título Décimo que comprende las 
figuras culposas18. Por su parte los delitos dolosos contra las personas se encuentran en 
los artículos 395 al 40319 en relación con las lesiones y el artículo 39120 respecto del 

 
la salud por su nocividad o por el menoscabo de sus propiedades curativas, será penado con presidio menor 
en sus grados medio a máximo y multa de seis a cincuenta unidades tributarias mensuales.  

  Si la fabricación o expendio fueren clandestinos, ello se considerará como circunstancia de agravante. 
13  Artículo 314° El que, a cualquier título, expendiere otras sustancias peligrosas para la salud, distintas de las 

señaladas en el artículo anterior, contraviniendo las disposiciones legales o reglamentarias establecidas en 
consideración a la peligrosidad de dichas sustancias, será penado con presidio menor en sus grados mínimo 
a medio y multa de seis a veinte unidades tributarias mensuales. 

14  Artículo 315° El que envenenare o infectare comestibles, aguas u otras bebidas destinadas al consumo 
público, en términos de poder provocar la muerte o grave daño para la salud, y el que a sabiendas los 
vendiere o distribuyere, serán penados con presidio mayor en su grado mínimo y multa de veintiuna a 
cincuenta unidades tributarias mensuales. 

El que efectuare otras adulteraciones en dichas sustancias destinadas al consumo público, de modo que sean 
peligrosas para la salud por su nocividad o por el menoscabo apreciable de sus propiedades alimenticias, y 
el que a sabiendas las vendiere o distribuyere, serán penados con presidio menor en su grado máximo y 
multa de seis a cincuenta unidades tributarias mensuales. 

Para los efectos de este artículo, se presumirá que la situación de vender o distribuir establecida en los 
incisos precedentes se configura por el hecho de tener a la venta en un lugar público los artículos 
alimenticios a que estos se refieren. La clandestinidad en la venta o distribución y la publicidad de alguno de 
estos productos constituirán circunstancias agravantes. 

Se presume que son destinados al consumo público los comestibles, aguas u otras bebidas elaborados para 
ser ingeridos por un grupo de personas indeterminadas. 

Los delitos previstos en los incisos anteriores y los correspondientes cuasidelitos a que se refiere el inc. 2° 
del artículo 317°, solo podrán perseguirse criminalmente previa denuncia o querella del Ministerio Público 
o del Director General del Servicio Nacional de Salud o de su delegado, siempre que aquellos no hayan 
causado la muerte o grave daño para la salud de alguna persona. En los demás, los correspondientes 
procesos criminales quedarán sometidos a las normas de de las causas que se siguen de oficio. 

No será aplicable al Ministerio Público ni a los funcionarios del Servicio Nacional de Salud respecto de 
estos delitos, lo dispuesto en los N.os 1 y 3 del artículo 84, respectivamente, del Código de Procedimiento 
Penal. 

15  Artículo 317° Si a consecuencia de cualquiera de los delitos señalados en los cuatro artículos precedentes, se 
produjere la muerte o enfermedad grave de alguna persona, las penas corporales se elevarán en uno o dos 
grados, según la naturaleza y número de tales consecuencias, y la multa podrá elevarse hasta el doble del 
máximo señalado en cada caso.  

Si alguno de tales hechos punibles se cometiere por imprudencia temeraria o por mera negligencia con 
infracción de los reglamentos respectivos, las penas serán de presidio menor en su grado mínimo o multa de 
seis a veinte unidades tributarias mensuales. 

16  Código Penal de la República de Chile de 12.11.1874.  
17  En este sentido se ha expresado que a partir de la vigencia del nuevo sistema procesal penal en Chile, la 

problemática generada por la responsabilidad penal por el producto ha sido abordada por el Ministerio 
Público a través de los delitos contra la salud pública contemplados en los artículos 313 y siguiente del 
Código Penal. En ZÁRATE CAMPOS, MANUEL, “Delitos contra la salud pública. Algunos comentarios 
a partir de una sentencia que condena por el delito previsto en el artículo 314 del Código Penal”, Revista 
Jurídica del Ministerio Público, 2008, N.  37, p. 240. 

18  Título Décimo “De los cuasidelitos”. 
19  Título tercero denominado “de las lesiones corporales” 
20  “Art.391. El que mate a otro y no esté comprendido en el artículo anterior, será penado:  
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homicidio. Las infracciones penales mencionadas corresponden a disposiciones 
antiguas21 dictadas con anterioridad al desarrollo dogmático y jurisprudencial de este tipo 
de responsabilidad criminal, que como se indicó, en los sistemas jurídicos de la familia 
del Civil Law comienza a ser estudiada a raíz de algunos casos emblemáticos ocurridos 
en España y Alemania principalmente durante la segunda mitad del siglo anterior. 

La concepción dualista afirmada en el párrafo precedente no es pacífica en 
nuestra doctrina, porque también se ha identificado a la responsabilidad penal por el 
producto exclusivamente respecto de los delitos contra la salud pública regulados en el 
Código Penal chileno22.  

La mencionada opción dualista se explica en que no todos los deberes de cuidado 
de los fabricantes y distribuidores se encuentran expresamente comprendidos en las 
figuras penales relativas a la salud pública, como acontece con los deberes de advertencia 
y retiro de los productos defectuosos, por lo que resulta necesario recurrir a los tipos 
generales de lesiones y homicidios dolosos o culposos, según el caso23.  

En el caso de los delitos contemplados en los artículos 313 d, 314 y 315 del 
Código Penal24 se está ante infracciones al deber de vigilancia a través de conductas de 
peligro para la salud de las personas, pero en los casos en los que se producen resultados 

 
1.° Con presidio mayor en su grado máximo a presidio perpetuo, si ejecutare el homicidio con alguna de las 
circunstancias siguientes: Primera. – Con alevosía. Segunda. – Por premio o promesa remuneratoria. 
Tercera. – Por medio de veneno. Cuarta. – Con ensañamiento, aumentando deliberada e inhumanamente el 
dolor al ofendido. Quinta. – Con premeditación conocida. 2.º Con presidio mayor en su grado medio en 
cualquier otro caso.” 

21  En el caso de los delitos contra la salud pública su incorporación al Código Penal corresponde a la 
modificación que introdujo la ley 17. 155 dictada en publicada en el Diario oficial el 6.11.1969. Los 
cuasidelitos desde la dictación del Código Penal en el año 1874. 

22  En este sentido Andrés Salazar literalmente afirma “…para nuestros efectos resulta de interés hacer notar 
que varias de las reglas contenidas en el mencionado párrafo constituyen lo que en la actualidad podríamos 
denominar como “nuestras” normas de “responsabilidad penal por el producto”. En otras palabras, con el 
recurso a la mencionada categorización se quiere decir que dichas disposiciones forman parte de aquel 
sector del ordenamiento jurídico que pretende “delimitar en qué casos y en qué forma puede dar lugar a 
responsabilidad penal el ofrecimiento en el comercio de un objeto de consumo…”. SALAZAR CADIZ, 
ANDRÉS, “El delito de mantención de la venta de alimentos defectuosos al público: Una revisión del 
artículo 315 del Código Penal a partir de la teoría de las presunciones y de la dogmática de los delitos de 
omisión propia”, Revista Política Criminal, 2015, v. 10, N.  19, p. 322-323. 

23  En el mismo sentido se ha señalado “…La responsabilidad penal del fabricante puede fundarse tanto en 
delitos de lesión (arts. 391 N.  2, 399 y 494 N.  5 del CP4, a título doloso o culposo, dado el caso) como en 
delitos de peligro (arts. 313 d, 314 y 315 del Código Penal). Mientras estos últimos ilícitos captan 
penalmente la mera elaboración o colocación en el mercado de productos defectuosos, con la aptitud de 
crear riesgos para la vida o salud de los consumidores, los primeros requieren una afectación sustancial de 
estos bienes jurídicos, a través de la utilización del respectivo producto…”en CONTRERAS 
CHAIMOVICH, LAUTARO, “La prohibición de colocar en el mercado productos que sean peligrosos en 
caso de utilización conforme a su finalidad o racionalmente previsible”, Revista Ius et Praxis, 2019, Año 25; 
n. 2, p 21. 

24  Además, como indica CONTRERAS el hecho que las figuras penales de los artículo 313d, 314 y 315 sean de 
peligro no se traduce en que sea muy extendida, al respecto explica ello ha de descartarse: “…los objetos de 
la acción sobre los cuales recaen las acciones típicas de estos delitos de peligro se limitan a un número 
reducido de productos, en concreto: “sustancias medicinales” (art. 313 d del CP), “comestibles, aguas u 
otras bebidas” (art. 315 del CP) u “otras sustancias peligrosas para la salud” (art. 314 del CP), 
refiriéndose esta última expresión únicamente a elementos que pueden causar un perjuicio al organismo 
humano a través de efectos de naturaleza química o químico-física…”. En CONTRERAS CHAIMOVICH, 
LAUTARO (2019), ob.cit., p 21. 
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lesivos o la muerte por el producto defectuoso corresponde aplicar el artículo 317 del 
Código Penal.  

La inexistencia de una regulación actualizada y que integre expresamente todos 
los deberes de los productores y fabricantes en relación con las figuras de peligro y de 
daño que pueden verificarse con ocasión de la responsabilidad por el producto, sumado a 
las decisiones adoptadas por los tribunales en los acotados casos conocidos por el 
sistema chileno, conducen a la pregunta sobre la necesidad de regular esta materia a 
través de tipos penales construidos de acuerdo a las exigencias actuales de la 
responsabilidad por el producto o, por el contrario, reconocer que la normativa nacional 
si podría catalogarse de suficiente para resolver los casos que se presentan. De esta 
forma, lo que se pretende dilucidar es si las figuras especiales contra la salud pública 
comprenden todas las infracciones de los deberes de los fabricantes o distribuidores en 
relación con los productos defectuosos o, por el contrario, su alcance es limitado por lo 
que debería mejorarse su actual regulación. 

Para realizar la tarea enunciada, como cuestión previa, resulta fundamental 
establecer cuáles son los deberes de los productores y distribuidores. Una vez 
establecidos se delimitará si el sistema chileno aborda adecuadamente dichos deberes. 
Para llevar adelante este cometido se requiere revisar junto con las disposiciones 
aludidas, casos chilenos seleccionados que dan luces sobre el tratamiento de la 
jurisprudencia interna respecto de este tipo de conductas. 

II LOS DEBERES DE CUIDADO DE FABRICANTES Y DISTRIBUIDORES 

DE PRODUCTOS 

Los fabricantes y distribuidores de productos están dotados de deberes de 
vigilancia, de advertencia y de retirada25.  

La determinación del significado de dichos deberes es fundamental a la hora de 
establecer si se configura una hipótesis de responsabilidad penal por el producto, toda 
vez que la infracción de estos determina la antijuridicidad de estas conductas. En algunos 
casos dichas obligaciones integran las figuras típicas disponiendo consecuencias penales 
debido a la elaboración o distribución de productos en mal estado. En otros casos en 
cambio, se establecerá la responsabilidad, sea dolosa o culposa, sobre la base de la 
infracción de uno de estos deberes recurriendo a las figuras comunes. 

Dado que los deberes de vigilancia, advertencia y retirada se entienden en 
relación con la responsabilidad penal por el producto, se colige la necesidad de delimitar 
el concepto de producto defectuoso.  

A este respecto y compartiendo lo expresado por Corral, no entrarían dentro de 
esta categoría los bienes en sí mismos peligrosos o inidóneos, dado que es perfectamente 
posible elaborar y distribuir bienes peligrosos siempre que se haga tomando los 
resguardos necesarios para su manipulación, se informe de sus peligros y de su uso 
apropiado. Los problemas se producen con los productos que Corral denomina 
inseguros, para cuya delimitación se basa en la jurisprudencia y doctrina norteamericana. 
Sobre este último punto el autor sistematiza tres elementos que determinan que un 

 
25  CONTRERAS CHAIMOVICH, LAUTARO, “La responsabilidad penal del fabricante por la infracción de 

sus deberes de vigilancia, advertencia y retirada”, Revista Política Criminal, 2015; v. 10; N. 19 (julio 2015); 
p. 266 y ss. 
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producto sea inseguro: a) lo primero son los defectos que se produjeron durante el 
proceso de fabricación; b) lo segundo se refiere a los defectos de información, es decir, la 
ausencia de comunicaciones que expliciten el uso correcto del producto y los riesgos que 
conlleva no respetar estas instrucciones y c) en tercer lugar ubica los defectos de diseño 
que corresponden a errores que afectan la seguridad del producto26. 

En conclusión lo que determina la existencia de un producto defectuoso se 
origina en los errores cometidos durante la etapa de elaboración, al momento de 
transferir la información a los consumidores o en el diseño. Este concepto resulta 
coherente con los deberes de vigilancia, advertencia y retiro de los productores y 
distribuidores en relación con los productos que adolecen de algunos de los defectos 
aludidos, toda vez que responden no solo por lo que fabrican y distribuyen, sino por lo 
que informan a los destinatarios de estos bienes y por lo que deberían haber previsto, en 
términos de un uso seguro de estos, al momento de diseñarlos porque estaban en la 
posición de poder hacerlo. 

Retomando el análisis de las obligaciones de los fabricantes y comerciantes 
corresponde abocarse al contenido de dichos deberes. Sobre la materia Contreras explica 
que estos se ubican en “orden primario o de conducta” puesto que configura aquello que 
los fabricantes y distribuidores pueden hacer y aquello que tienen prohibido realizar. En 
el “orden secundario”, el juez como destinatario de las normas de sanción es quién debe 
establecer si las conductas realizadas se pueden subsumir en las disposiciones penales y 
atribuirles consecuencialmente una pena. En este segundo caso el objetivo se relaciona 
con cautelar la vigencia de los mandatos y prohibiciones contenidos en las normas 
primarias, es decir, los deberes jurídicos. De lo expresado el autor concluye que para 
reprobar jurídicamente el comportamiento de los fabricantes y productores resulta 
fundamental que la conducta realizada por ellos se analice en relación con el mandato o 
prohibición que establece el sistema jurídico, de modo tal que solo aquello que configure 
un alejamiento de estos deberes pueda dar lugar a responsabilidad penal porque se trata 
de un comportamiento contrario al mismo27. 

De acuerdo al mismo autor el deber de vigilancia de los productores consiste 
primero en que está vedado poner en circulación bienes peligrosos y, una vez colocados 
en el mercado, en observar el desenvolvimiento del bien elaborado, en el sentido de 
determinar si surgen problemas o riesgos a raíz de su uso por los consumidores. Esto 
último se vincula con riesgos que pasaron desapercibidos durante la etapa de control de 
calidad, pero que con posterioridad y una vez que se encuentra en poder de los 
consumidores conlleva peligros para las personas. La necesidad de vigilancia existe aun 
cuando con posterioridad se tome conocimiento de dichos peligros28. Esta comprende 
una fase activa y una pasiva. Lo pasivo se vincula con la recepción de todas las noticias 
que reciba de parte de consumidores en relación con el uso del producto. La fase activa 
en cambio supone iniciativa de parte del fabricante en orden a observar el 
comportamiento del bien en el mercado, hacer seguimientos, entre otras acciones 
positivas tendientes a controlar los riesgos que se pueden originar por su uso29. 

 
26  CORRAL TALCIANI, HERNAN, “La relación de causalidad en la responsabilidad penal por el producto”, 

Revista chilena de Derecho Privado, 2004, N.  2, p. 74. 
27  CONTRERAS CHAIMOVICH, LAUTARO (julio 2015), ob.cit. p. 269 y 270. 
28  CONTRERAS CHAIMOVICH, LAUTARO (julio 2015), ob.cit. p. 279. 
29  CONTRERAS CHAIMOVICH, LAUTARO (julio 2015), ob.cit. p. 280. 
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Los deberes de advertencia se vinculan con la información que se entrega a los 
consumidores. La comunicación debe comprender el empleo debido y seguro del 
producto, así como los peligros que conlleva el no seguir las indicaciones. El 
cumplimiento de esta obligación estará supeditado al conocimiento que esté disponible 
en relación con el bien que se elabora, la normativa que regula la actividad respectiva y 
el conocimiento derivado de la práctica en una industria determinada. El deber de 
retirada surge con posterioridad una vez que se toma conocimiento que existe un defecto 
que impide que pueda seguir sirviendo al fin para el cual fue elaborado.  

Sobre el momento y la necesidad de cumplir con la obligación de retiro del 
producto defectuoso, Contreras plantea la interesante pregunta en torno a cuándo debe 
procederse a sacar el producto o si basta con advertirles a los consumidores de los 
riesgos. Para responder dicha pregunta recurre al principio de proporcionalidad. Al 
respecto concluye que dado lo gravoso que resulta el retiro de productos defectuosos, en 
contraposición a la advertencia sobre los riesgos que este podría conllevar, considera que 
la solución se debe dar por la vía del principio de proporcionalidad y necesidad, sobre 
el punto señala literalmente que “…la imposición de un deber de retirada solo se 
puede legitimar cuando la protección efectiva de los bienes jurídicos de los 
consumidores no se pueda alcanzar en el caso concreto a través de una mera 
advertencia a los consumidores (necesidad)…”30. 

En conclusión, este tipo de responsabilidad penal deriva de la infracción de 
deberes cometidos durante la etapa de elaboración de dichos productos, respecto de la 
información entregada (antes y después) y en relación con la retirada. En concordancia 
con esta noción las obligaciones son de tres tipos, de vigilancia en la etapa de 
producción y con posterioridad una vez que ingresaron al mercado, de información 
también antes y después, en este último caso sobre la base del conocimiento adquirido 
una vez que el bien ha sido puesto en circulación y en uso y, de retirada, una vez que 
se encuentran a disposición de la comunidad. 

III ANÁLISIS DE CASOS CHILENOS SELECCIONADOS  

Los tribunales chilenos se han enfrentados a limitados casos que pueden ser 
calificados como de responsabilidad penal por el producto. De estos los que serán 
revisados corresponden a aquellos en los que claramente se configuran hipótesis de 
productos defectuosos derivados de la infracción de deberes de los fabricantes o 
distribuidores. 

Los casos seleccionados son cuatro. En dos de ellos las sentencias fueron 
dictadas bajo la vigencia del Código de Procedimiento Penal antiguo, que 
corresponde a un sistema inquisitivo y los dos restantes corresponden a sentencias 
dictadas durante el sistema procesal penal de naturaleza acusatoria, vigente en 
Chile desde el año 2000. 

 

 

 
30  CONTRERAS CHAIMOVICH, LAUTARO (julio 2015), ob.cit. p.282. 
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A FALLOS PRONUNCIADOS DURANTE LA VIGENCIA DEL SISTEMA 

PROCESAL PENAL ANTIGUO: 

a.1. – Sentencia de 19.12.1958, dictado por el Juzgado de Letras en lo Criminal 
de Menor cuantía de Santiago31 y de la Corte de Apelaciones de San Miguel de 1959. 

Los hechos consisten en que el imputado adulteró leche agregándole agua, con 
lo que perdió su condición de leche pasteurizada lo que la transforma en un producto 
nocivo para la salud. Lo anterior fue realizado por el acusado valiéndose de su trabajo 
de repartidor de leche. Por este motivo el tribunal de primera instancia lo condena 
como autor de un delito contra la salud pública contemplado en el artículo 316 del 
Código Penal. La norma citada en su texto vigente en la época en que ocurrieron los 
hechos tipificaba el delito de alterar bebidas destinadas al consumo público con 
mezclas nocivas a la salud. La Corte de Apelaciones de San Miguel, confirma la 
sentencia dictada por el tribunal de primera instancia. En su decisión explicita que el 
ilícito de alterar bebidas o comestibles destinados al consumo, atenta contra la salud 
pública, tratándose de un delito de peligro. En el fallo se indica que el agua al ser 
agregada a la leche corresponde a una mezcla nociva para la salud, vale decir, que pese 
a ser agua su inclusión en la leche altera las características alimenticias de esta 
transformándola en algo peligroso para el consumo humano. 

El antiguo texto del artículo 316 del Código Penal corresponde a una especie de 
responsabilidad penal por el producto que se funda en el incumplimiento de deberes de 
vigilancia, en este caso por uno de los distribuidores del producto quién transforma un 
producto originalmente inocuo en uno peligroso. El objeto material de esta norma es 
limitado ya que solo hace referencia a bebestibles y comestibles. 

a.2. – Sentencia Rol 2185-1997 de 30.05.2003, dictada por la Corte de 
Apelaciones de San Miguel, conociendo un Recurso de Apelación32. 

Este caso es conocido coloquialmente como “galletas competas”. Se acredita 
que se elaboraron galletas para consumo humano que contenían nitritos. Esta sustancia 
es tóxica y no forma parte de los ingredientes habitualmente empleados para este tipo 
de productos de acuerdo al Servicio de Salud del Ambiente. El tribunal da por probado 
que no existía razón para encontrar nitritos en una fábrica de galletas. La sola 
existencia de esta sustancia da cuenta de imprudencia temeraria o mera negligencia 
con infracción de reglamentos, configurándose el delito del artículo 317 del Código 
Penal condenándose al dueño de la fábrica y el maestro macero. Adicionalmente la 
investigación da cuenta que la fábrica carecía de control de calidad y solamente se 
velaba porque dichas galletas fuesen de “buena calidad”. Quien elaboraba las galletas 
era un maestro macero con muchos años de experiencia, el que reconoció haber 
agregado una mayor cantidad de amonio a la mezcla debido a que el originalmente 
utilizado era defectuoso, motivo por el cual la masa no subió. 

Las galletas puestas en el mercado significaron la muerte de dos menores de 
edad y la lesión de diversas personas. Los condenados fueron el dueño de la fábrica y 
el maestro amasandero. 

 
31  Ambas sentencias citadas por ETCHEBERRY, ALFREDO, El Derecho Penal en la Jurisprudencia. Parte 

especial, Tomo III, Editorial Jurídica de Chile, Santiago, 1968, p. 201.203. 
32  Sentencia ROL 2185-1997, recurso de apelación de 30.05.2003, dictado por la Corte de Apelaciones de San 

Miguel 
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La infracción de los deberes de los productores se configura en este caso por el 
empleo de componentes peligrosos y prohibidos para la elaboración de productos para 
el consumo humano. El tipo penal aplicado corresponde al artículo 317 inciso segundo 
del Código Penal33.  

B FALLOS PRONUNCIADOS DURANTE LA VIGENCIA DEL ACTUAL 

SISTEMA PROCESAL PENAL: 

b.1. – Sentencia pronunciada en procedimiento abreviado RUC 0800061012-8, 
de 11.07.2008, dictada por el Juzgado de Garantía de San Bernardo. 

En este caso se condena a tres personas como autores de un delito contra la 
salud pública, estafa reiterada y uso indebido de nombre del fabricante, cometidos 
entre el 13.09.2006 y el 10.01.2008. Los tres condenados importaron desde Uruguay 
leche en cantidad de 500.000 kilos aproximadamente. Este producto fue ingresado a 
Chile como “No apto para consumo humano” por no cumplir con los parámetros 
establecidos por la autoridad sanitaria, al contener antibióticos además de otras 
características que determinaban su carácter nocivo. El alimento fue envasado y 
etiquetado utilizando el nombre de la empresa “Lácteos Frutillar” y puesto a 
disposición para el consumo humano. 

Los imputados fueron condenados por el delito contra la salud pública 
contemplado en el artículo 314 del Código Penal que consiste en expender sustancias 
peligrosas para la salud pública en contravención a las disposiciones legales y 
reglamentarias. 

b.2. – Sentencia dictada en juicio oral, RUC 0800102576-8, de 24.08.2012 
pronunciada por el Tribunal de Juicio Oral en lo Penal de San Bernardo. 

Este fallo es uno de los más citados por la doctrina nacional a la hora de 
analizar la responsabilidad penal por el producto34. Los hechos que se dan por 
acreditados35 consisten en que la corporación encargada de la elaboración de un 
alimento destinado a personas con regímenes alimenticios especiales, denominado 
“Nutricomp ADN”, al momento de solicitar a la empresa brasileña el premix36 de 
minerales que conforman la base del producto, en vez de requerir que la concentración 
del cloruro de potasio alcanzara el 100% lo solicitó al 1%. El jefe de control de calidad y 
el jefe de producción, elaboraron con este premix el alimento ADN, que contenía esta 
baja concentración de potasio. Las partidas de alimentos con estas concentraciones de 
potasio fueron distribuidas a partir del mes de junio del año 2007 a consumidores, 
hospitales y farmacias. Durante el mes de noviembre del mismo año se efectúa un 
análisis del alimento, poniendo en conocimiento de su resultado al gerente y al 

 
33  A nuestro juicio para la correcta inteligencia del razonamiento del tribunal entendemos que la alusión al 

artículo 317 inciso segundo es en relación con el artículo 315 inciso segundo del mismo cuerpo normativo, 
que castiga a quién por imprudencia temeraria o mera negligencia con infracción de reglamento efectuare 
adulteraciones en comestibles, aguas u otras bebidas destinadas al consumo público, de modo que sean 
peligrosas para la salud por su nocividad o por el menoscabo apreciable de sus propiedades alimenticias. 

34  CONTRERAS CHAIMOVICH, LAUTARO, “Alimento para regímenes especiales STOP de San 
Bernardo, 24.08.2012, RUC 08000102576-8”, Monografías. Casos destacados de Derecho Penal Parte 
especial, 2019; Directora Tatiana Vargas Pinto, Der Editores.p.365. 

35  Considerando 15 de la sentencia citada. 
36  Pre mezcla. 
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encargado de marketing de la empresa. Pese a contar con la información mencionada se 
optó por no retirarlos del mercado. Tampoco comunicaron el error a los consumidores de 
su suplemento alimenticio. Incluso el producto se siguió vendiendo en el mercado 
nacional e internacional. La producción con el premix defectuoso tampoco se paralizó 
sino hasta el año 2008 cuando las autoridades de salud chilenas se lo prohibieron y 
además los obligaron a retirar los productos ya distribuidos. El consumo de dicho 
alimento causó graves casos de hipokalemia37, los que dieron lugar a fallecimientos y 
lesiones graves por parte de algunos de los consumidores de los productos. 

Los imputados fueron acusados por los siguientes delitos en relación con la 
responsabilidad por la fabricación y distribución de productos alimenticios 
defectuosos38: 

1. – Delito culposo del artículo 317 inciso segundo en relación con el artículo 
315, todos del Código Penal. En relación con la fase de elaboración. 

2. – Delito imprudente de homicidio contra las personas y de lesiones 
contempladas en los artículos 490, 492 y siguientes del CP. 

3. – Delito consumado doloso contemplado en el artículo 315 inciso segundo en 
relación con el artículo 317 del Código Penal, respecto de la fase de distribución o 
ingreso al comercio nacional e internacional. 

El tribunal distingue las conductas típicas según estas fueron desplegadas durante 
la etapa de producción y/o de distribución. 

El tribunal en relación con el delito culposo contra la salud pública del artículo 
317 inciso segundo en relación con el artículo 315, condenó exclusivamente a los jefes 
de control de calidad y jefe de producción por la adulteración imprudente, al omitir el 
cuidado debido al momento de solicitar el premix de minerales con una cantidad inferior 
a la que se requería de potasio. La justificación del tribunal se vincula con la adulteración 
culposa del producto, conducta que se encuentra consignada en el artículo 315, inciso 
segundo en relación con el artículo 317 inciso segundo, ambos del cuerpo punitivo. Los 
demás acusados fueron absueltos en virtud del principio de confianza39. 

En segundo lugar, para la etapa de distribución se invocó la aplicación del delito 
doloso contra la salud pública regulado en el artículo 315 inciso segundo en relación con 
el artículo 317 inciso primero, ambos del Código Penal. Las conductas dolosas atribuidas 
por los persecutores lo son en tanto se continuó vendiendo el producto (acción) y por el 
no retiro de dichos bienes (omisión). La imputación es dolosa porque ya se tenía 
conocimiento del error al momento de solicitar el premix de la fórmula. El tribunal 
realiza la imputación de las conductas de la siguiente manera: Para el jefe de control de 
calidad por certificar la calidad de un producto que sabía no cumplía con la calidad 
debida y por mantenerlo a disposición de las personas. Respecto del jefe de producción 

 
37  Consiste en un desequilibrio producido por el bajo nivel de potasio que puede afectar el sistema 

neuromuscular, alterar el ritmo cardiaco, provocar daño renal e incluso producir la muerte. 
38  También fueron acusados por delitos de falsificación del artículo 190 del Código Penal y una infracción al 

artículo 168 de la Ordenanza de Aduanas. 
39  Una valoración crítica de esta decisión véase en CONTRERAS CHAIMOVICH, LAUTARO, “Alimento 

para regímenes especiales STOP de San Bernardo, 24.08.2012, RUC 08000102576-8”, Monografías. Casos 
destacados de Derecho Penal Parte especial, 2019; Directora Tatiana Vargas Pinto, Der Editores.p.372 y 
ss.. 
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por mantener la elaboración del producto defectuoso. A juicio del tribunal ambos 
realizaron comportamientos que pueden ser incardinados en el verbo rector adulterar. En 
el caso del gerente general por vender productos defectuosos. Por último se estima que 
no existe conducta punible para el product manager y otro imputado. 

En relación con la posibilidad de imputar conductas por la vía de la omisión 
impropia tanto el Tribunal de Juicio Oral en lo Penal40, como posteriormente la Corte 
Suprema al momento de conocer el recurso de nulidad interpuesto por el Ministerio 
Público, lo rechazaron. Esto es relevante en relación con los deberes de advertencia y 
retirada que no están expresamente contemplados en nuestro Código Penal41. Este punto 
será analizado en el siguiente acápite desde la perspectiva de los deberes de los 
fabricantes y distribuidores. 

IV ¿LAS FIGURAS PENALES VIGENTES ABORDAN ADECUADAMENTE 

LOS DEBERES DE LOS FABRICANTES Y DISTRIBUIDORES? 

Las sentencias aludidas en el apartado precedente permiten afirmar que las 
figuras penales vigentes en el título de los delitos contra la salud pública específicamente 
los contemplados en los artículos 315 y 317 del Código Penal, recogen al menos el deber 
de vigilancia de fabricantes y distribuidores, como por lo demás, quedo en evidencia con 
algunas de las sentencias condenatorias revisadas. 

Sin embargo, respecto de los restantes deberes propios de los fabricantes y 
distribuidores, esto es, los de advertencia y retirada, no pueden entenderse contemplados 
prima facie en ninguno de estos tipos penales, lo que podría generar un vacío legal. 

A objeto de corroborar la afirmación realizada en el párrafo precedente sobre un 
déficit normativo, corresponde analizar en primer lugar cuáles de las figuras penales 
sobre delitos contra la salud pública corresponden a hipótesis de responsabilidad penal 
por el producto y si ellas sancionan infracciones al deber de vigilancia exclusivamente o 
si es posible vislumbrar violaciones a los otros deberes en estudio.  

Los tipos penales que para este trabajo se consideran propiamente de 
responsabilidad por el producto son los contemplados en los artículos 313d, 314, 315 y 
317 del Código Penal bajo el título de Crímenes y simples delitos contra la salud pública.  

En primer lugar, el tipo penal del artículo 313 d del Código Penal sanciona al que 
fabrica o expende a sabiendas sustancias medicinales deterioradas o adulteradas en su 
especie, cantidad, calidad o proporción de manera que sea peligrosa para la salud por su 
nocividad o el menoscabo de sus propiedades curativas. Esta norma, referida 
exclusivamente a sustancias medicinales, abarca el deber de vigilancia toda vez que se 
refiere al proceso de elaboración y puesta en el mercado de productos defectuosos, como 
son los adulterados o deteriorados aludidos en la disposición en comento. Respecto de 
los deberes de advertencia y retirada no los contempla expresamente dado que se 
circunscribe exclusivamente a las fases de producción y trasferencia a los consumidores, 
no haciendo ninguna alusión a la información que debe proporcionarse a los destinatarios 
de estos bienes, ni tampoco a la obligación de retirarlos una vez que ya han sido puestos 

 
40  Considerando decimocuarto de la sentencia del Tribunal de Juicio Oral en lo Penal de San Bernardo. 
41  La tesis contraria según la cual si es posible estimar la concurrencia de figuras de omisión impropia en el 

artículo 315 del CP véase SALAZAR CADIZ, ANDRÉS (2015), ob.cit., p. 327. 
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en circulación. De esta manera la hipótesis del sujeto que fabrica o expende estos 
productos sin conocimiento del carácter defectuoso de los mismos, pero que con 
posterioridad adquiere este acervo y no advierte a los consumidores o no retira el 
producto, pareciera no quedaría circunscrita en esta disposición, sin perjuicio de lo que se 
expresará en lo sucesivo. 

La situación es distinta en los casos en que se producen resultados de muerte o 
lesiones en los consumidores, supuesto en que se aplica el artículo 317 del Código 
Penal42 en la medida que se verifique la infracción al deber de vigilancia a que hace 
alusión el artículo 313 d del Código Penal. El problema se produciría respecto de 
hipótesis en que el conocimiento del defecto en el producto se adquiere con posterioridad 
a la fabricación o expendio, en este supuesto entendemos que la responsabilidad también 
subsiste si se infringen los deberes de advertencia y retirada del producto, pero en este 
caso acudiendo a una construcción omisiva del comportamiento basada en la posición de 
garante del fabricante o quien expende, fundada en el hacer precedente o injerencia como 
se explicará más adelante, remitiendo a los delitos comunes de homicidio y lesiones.  

Tratándose de otras sustancias peligrosas para la salud resulta aplicable el delito 
contemplado en el artículo 314 del Código Penal, que sanciona expenderlas 
contraviniendo las disposiciones legales o reglamentarias establecidas en consideración a 
su peligrosidad. En este caso solo se hace referencia expresa al deber de vigilancia en 
relación con expender productos defectuosos. En lo demás valen las mismas 
consideraciones efectuadas respecto al tipo del artículo 313 d del Código Penal ya 
analizado. 

Por otra parte, el artículo 315 del Código Penal comprende dos hipótesis 
delictivas, ambas en relación con comestibles y bebestibles destinados a ser consumidos. 
La primera castiga al que envenena o infecta estos productos pudiendo provocar la 
muerte o grave daño para la salud de las personas, así como al que a sabiendas los vende 
o distribuye. La segunda figura, que en el caso chileno ha sido la más aplicada, sanciona 
al que efectúa otras adulteraciones en dichos alimentos y bebestibles de modo que sean 
peligrosos para el consumo humano por su nocividad o el menoscabo de sus propiedades 
alimenticias. También se reprime la venta o distribución a sabiendas de dichos 
productos. En este caso al igual que respecto de las figuras estudiadas precedentemente 
resulta ostensible la regulación de los deberes de vigilancia, pero no sucede lo mismo 
respecto de los deberes de retirada y advertencia. La excepción se puede observar en el 
inciso 3 del artículo 315 del Código Penal, que presume la venta o distribución por el 
hecho de tener a la venta en un lugar público los productos alimenticios defectuosos, lo 
que puede interpretarse como una alusión al deber de retirada toda vez que el mantener 

 
42  El artículo 317 inciso primero del Código Penal eleva en uno o dos grados las penas de los delitos 

contemplados en los artículos 313d, 314, 315 y 316 todos del mismo cuerpo normativo, cuando a 
consecuencia de ellos se produce la muerte o enfermedad grave de alguna persona. La producción de estos 
resultados supone un título de imputación doloso o culposo y no puede entenderse como un delito calificado 
por el resultado en que se prescinda de tal imputación, así lo resolvió la sentencia del Tribunal 
Constitucional chileno ROL 1584-09 de fecha 17.06.2010, que rechaza requerimiento de inaplicabilidad por 
inconstitucionalidad presentado por la defensa en el conocido caso por adulteración del producto ADN, ya 
desarrollado en este artículo. Sobre el particular véase SANTIBAÑEZ TORRES, MARIA ELENA, 
“Comentario A la STC de 17.06.2010 (ROL 1584-09-INA)”, en Revista Doctrina y Jurisprudencia penal, 
2015, v. N. 20, p. 75-84. 
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un bien expuesto para la distribución pública realizado con conocimiento de su defecto 
importa una infracción al deber de retirada43. 

En suma, respondiendo a la pregunta que titula este acápite, conforme al estudio 
realizado, la respuesta es negativa. La afirmación precedente obedece a la constatación 
que solo la infracción al deber de vigilancia se encuentra regulada echando mano de 
figuras de peligro y de daño bajo el título de los Crímenes y simples delitos contra la 
salud pública. Lo expresado pese a las evidentes limitaciones del objeto material de las 
figuras penales mencionadas44. En relación con los deberes de advertencia y retirada la 
regulación revisada resulta insuficiente y no tendría cabida la infracción de estos salvo 
respecto del inciso tercero del artículo 315 del Código Penal analizado anteriormente. 
Esta afirmación es predicable tanto respecto de las figuras de peligro como las de daño 
aludidas. 

Pese a lo esgrimido es posible sancionar la infracción a los deberes de 
advertencia y retirada en los casos de delitos de resultado, efectuando imputaciones a 
título de delitos comunes de homicidio y lesiones dolosos o culposos según el caso. Con 
esto, confirmamos la afirmación realizada en la parte introductoria de este estudio 
relativa a la existencia de un sistema dualista integrado por delitos especiales contra la 
salud pública y de ilícitos comunes contra la vida e integridad física de las personas. 

A efectos de materializar el castigo por la infracción de los deberes de 
advertencia y retiro se requiere recurrir a los delitos de omisión impropia, en los que la 
posición de garante de quienes detentan dichos deberes se funda en el hacer 
precedente. Esto debe vincularse con los riesgos inherentes a la actividad productiva y 
de distribución, los que de mantenerse dentro de ciertos rangos que forman parte del 
riesgo permitido no generan consecuencias penales, pero al excederlo pueden justificar 
este tipo de consecuencias. La fabricación o expedición de productos para el consumo 
humano que pueden resultar nocivos supone la creación de un riesgo especial para los 
consumidores, que deja subsistente la injerencia respecto de riesgos residuales o 
colaterales del mismo riesgo especial. Entendemos la subsistencia de la posición de 
garante45 por injerencia a pesar de que el individuo actúa dentro del riesgo permitido 
en los casos en que se crea “un riesgo especial”. En este sentido van Weezel 
expresa”…a esta clase de riesgos pertenecen… la actividad de lanzar productos al 
mercado que, a pesar de haberse observado todos los resguardos y medidas de 
cuidado exigible, resulta ser dañino para los usuarios o consumidores…”46. Así por 

 
43  Sobre el delito de omisión en el artículo 315 del CP véase SALAZAR CADIZ, ANDRÉS (2015), ob.cit., p. 

352. Este autor considera que se trata de una hipótesis de omisión propia. 
44  En el mismo sentido se ha señalado lo siguiente “…los peligros para la vida y salud surgidos, por ejemplo, 

de la comercialización de juguetes, electrodomésticos, herramientas de trabajo, robots o automóviles, todos 
ellos defectuosos, no quedan comprendidos por los ilícitos referidos…” CONTRERAS CHAIMOVICH, 
LAUTARO, “La prohibición de colocar en el mercado productos que sean peligrosos en caso de utilización 
conforme a su finalidad o racionalmente previsible”, Revista Ius et Praxis, 2019, Año 25; n. 2; p 19. 

45  Sobre la posición de garante de quien lanza un producto al mercado véase VAN WEEZEL DE LA CRUZ, 
ALEX, “autoría y responsabilidad por el producto, ¿participación en decisión de órganos colegiados de la 
empresa como intervención delictiva?”, en E. Montealegre coordinador, Derecho penal y sociedad, 2007, 
Tomo II; Ediciones externado de Colombia, p.65 y ss. y CONTRERAS CHAIMOVICH, LAUTARO, “La 
posición de garante del fabricante en el Derecho penal alemán”, Revista Política Criminal, 2017, v. 12; n. 
23; p 1 y ss.. 

46  VAN WEEZEL DE LA CRUZ, ALEX, “Injerencia y solidaridad en el delito de omisión de auxilio en caso 
de accidentes”, Revista Chilena de Derecho, 2018, v.45, n. 3, p. 782. 
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ejemplo en el caso de la norma del artículo 313 d del Código Penal el sujeto que 
expende el bien ignorando su carácter defectuoso actúa dentro del riesgo permitido, 
pero al adquirir conocimiento con posterioridad y, no informar a los consumidores ni 
advertir ni retirar los productos, estaría en hipótesis de un riesgo no residual (no 
permitido), en que su posición de garante se fundaría en un hacer precedente o 
injerencia47, concurriendo responsabilidad penal por el producto defectuoso a título de 
la comisión por omisión de las figuras comunes de homicidio y lesiones.  

Por otra parte, la misma solución debe aplicarse a las hipótesis de infracciones 
a deberes de vigilancia respecto de productos o bienes no contemplados en los delitos 
contra la salud pública. 

V CONCLUSIONES  

Conforme a lo expuesto en este trabajo los fabricantes y distribuidores están 
dotados de tres deberes en relación con los productos: vigilancia, advertencia y 
retirada. Puestos en relación con la normativa chilena a efectos de determinar si tales 
deberes son adecuadamente contemplados en las disposiciones vigentes y luego de 
analizar su aplicación práctica, se constató que el sistema chileno contempla normas 
específicas que regulan la responsabilidad penal por el producto que efectivamente 
sancionan las infracciones al deber de vigilancia respecto de la producción de ciertos 
bienes, bajo la estructura de tipos de peligro y de daño. Sin embargo, este título de 
imputación no alcanza a cubrir las hipótesis de infracción a los deberes de advertencia 
y retirada, salvo la excepción del artículo 315 inciso 3° del Código Penal que recoge 
parcialmente el mencionado deber de retirada.  

La constatación anterior sin embargo no significa que las infracciones a estos 
deberes no puedan ser incardinados en otros tipos penales vigentes en el ordenamiento 
jurídico chileno. En concreto se aludió a las figuras delictivas comunes contra la vida y 
la integridad física como son el homicidio y las lesiones, en la medida que dichas 
infracciones a los deberes generen resultados. En estos casos la vulneración de los 
deberes de advertencia y retirada fundamentan hipótesis de comisión por omisión de 
delitos de homicidio o lesiones según el caso, fundadas en la posición de garante de 
productores y distribuidores derivada de la injerencia originada en los riesgos 
residuales o colaterales que emanan del mismo riesgo especial. 

Con ello se confirma que el sistema chileno puede ser catalogado de dualista, 
toda vez que los tipos penales especiales relativos a la responsabilidad penal por el 
producto son insuficientes, al no cubrir todas las infracciones de deberes de fabricantes 
y distribuidores, debiendo recurrirse a las figuras comunes. 

Pese al recurso a los delitos comunes resulta evidente la insuficiencia 
normativa nacional al menos por dos consideraciones: a) las figuras especiales de 
responsabilidad penal por el producto tienen un objeto material muy acotado, dejando 
fuera bienes igualmente riesgosos como son los tecnológicos, industriales, medios de 
transporte, solo por nombrar algunos y b) las figuras de peligro exclusivamente se 
refieren a infracciones al deber de vigilancia, con la excepción tantas veces 
mencionada del artículo 315 inciso tercero del Código Penal. 

 
47  Ello sin perjuicio que la fuente de posición de garante fundada en el principio de injerencia es ampliamente 

debatida por la doctrina nacional y extranjera.  
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Estas consideraciones permiten concluir que la normativa interna resulta 
deficitaria para la adecuada protección de los deberes de fabricantes y distribuidores, 
por lo que una reforma legal resulta mandataria para garantizar una protección 
adecuada a los consumidores. 
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